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REMESSA  NECESSÁRIA. AÇÃO  ORDNINÁRIA  DE
COBRANÇA. AGENTE DE LIMPEZA URBANA – GARI. LEI
MUNICIPAL  QUE  REGULA  O  PAGAMENTO  DO
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  OBSERVÂNCIA DO
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. INCIDÊNCIA ANALÓGICA
DA  SÚMULA  Nº  42  DESTE  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
REMESSA  EM  CONFRONTO  COM  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE DESTE ÓRGÃO AD QUER.  SEGUIMENTO
NEGADO.

Existindo  lei  municipal  para  regulamentar  os  elementos
quantificativos do adicional de insalubridade, o ente estatal
se responsabiliza pelo pagamento da prestação a partir  da
eficácia  da  legislação,  por  se  submeter  ao  postulado  da
legalidade.
 
Como  a  remessa  oficial  está  em  confronto  com
jurisprudência  dominante  deste  Tribunal,  a  situação  se
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enquadra na hipótese de julgamento monocrático.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária  da sentença prolatada nos
autos da Ação Ordinária de Cobrança ajuizada por Bruno Egon das Neves contra o
Município de Nazarezinho.

O pleito foi julgado procedente nos seguintes termos:

ANTE  EXPOSTO,  com lastro  nas  disposições  do  art.  269,  I,  do  CPC,

JULGO  PROCEDENTE  EM  PARTE  OS  PEDIDOS  DA INICIAL,  para

condenar  o  Promovido  na  obrigação  de implantar  o  valor  relativo  ao

adicional de insalubridade, no percentual de 40% sobre o valor do salário

mínimo  vigente,  no  contracheque  do(a)  Promovente,  bem  como  a

condenar o réu a pagar ao requerente os valores atrasados relativos ao

dito adicional de insalubridade, no percentual de 40% sobre o valor do

salário-mínimo  vigente,  não  alcançados  pela  prescrição  quinquenal,  a

partir  de  12  de  março  de  2012,  incidindo  juros  de   mora  e  correção

monetária, a partir da citação, na forma do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97,

com as alterações implementadas pela Lei nº 11.960/09, considerando-se o

que decidido até o momento na ADI nº 4.357.

O Ministério Público não emitiu parecer de mérito, f. 92/94. 

É o relatório.

DECIDO

Pretende  o  autor,  na  qualidade  de  ocupante  do  cargo  de
Agente de Limpeza Urbana, obter tutela jurisdicional para compelir o demandado
pagar o adicional de insalubridade referente ao período não prescrito, a contar do
ajuizamento desta demanda.

Sustenta que sua pretensão está respaldada na Constituição
Federal, no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Nazarezinho, Lei nº
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203, de 28 de novembro de 1994, bem como na Lei Complementar Municipal nº
465, de 12 de março 2012.

Extraio dos autos que o autor foi admitido no serviço público
em 22/10/2009, f. 10, e o contexto da petição inicial denota que busca perceber a
diferença remuneratória a partir dessa data.

O  Juízo  a  quo  julgou  procedente  em  parte  o  pleito,
determinou a  implantação da prestação no contracheque do demandante,  bem
como  condeneu  o  ente  municipal  ao  pagamento  das  diferenças  remuneratória
após a eficácia da Lei Municipal nº 465, de 12 de março 2012.

Constato que, apesar de o demandante exercer a função de
Gari  desde  o  ano  de  2009,  f.  10,  não  havia  lei  municipal  especifica,
regulamentando  o  grau  de  insalubridade  para  percepção  do  percentual  do
adicional  reclamado  no  lapso  temporal  anterior  a  edição  da  Lei  Municipal  nº
465/2012, por se submeter o promovido ao princípio da legalidade que norteia a
administração pública.

O  tema  em  discussão  foi  sumulado  por  este  Tribunal  de
Justiça, valendo salientar que se aplica analogicamente aos garis.

Súmula nº 42 deste tribunal: “o pagamento do adicional de
insalubridade aos agentes comunitários de saúde submetidos
ao  vínculo  jurídico-administrativo,  depende  de  Lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer”

Vejamos algumas decisões deste egrégio Tribunal de Justiça: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  de  cobrança.  Adicional  de  insalubridade.

Auxiliar  de  limpeza  urbana.  Gari.  Ausência  de  norma  local

regulamentadora.  Concessão  do  benefício.  Impossibilidade.

Posicionamento sumulado por este colendo tribunal. Aplicação do art.

557, §1º. A, do CPC. Apelo provido. (TJPB; APL 0001902-96.2013.815.0241;

Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de

Albuquerque; DJPB 21/08/2014; Pág. 24)  
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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. GARI. ADICIONAL DE

INSALUBRIDADE. MUNICÍPIO DE CUITÉ. VANTAGEM INSTITUÍDA

A PARTIR DA EDIÇÃO DA LEI Nº 989/14.  IRRETROATIVIDADE DO

PAGAMENTO DA REFERIDA VERBA.  BENESSE DEVIDA A PARTIR

DA  EDIÇÃO  DA  LEI  REGULAMENTADORA.  MANUTENÇÃO  DO

DECISUM. DESPROVIMENTO DO RECURSO. Por força da ausência de

previsão  normativa  no  art.  39,  §  3º,  da  Constituição  da  República,  os

agentes públicos não fazem jus, de forma automática, ao adicional de

insalubridade,  mostrando-se  necessária  interposição  legislativa  para

que essa garantia a eles se estenda.  Súmula nº 42 deste tribunal:  “o

pagamento do adicional de insalubridade aos agentes comunitários de

saúde submetidos ao vínculo jurídico-administrativo, depende de Lei

regulamentadora do ente ao qual pertencer”. A partir da edição da Lei

municipal nº 989/2014, é devido aos garis, lotados na função de varrição

e de coleta, o adicional pelo desempenho de atividade insalutífera, no

percentual  de  20%  e  40%,  respectivamente,  do  salário  nacional.

Contudo, no período anterior a edição da citada norma regulamentadora,

incabível  o  pagamento  da  referida  verba.  (TJPB;  APL  0000344-

72.2012.815.0161; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Gustavo

Leite Urquiza; DJPB 23/07/2015; Pág. 22) 

REMESSA NECESSÁRIA.  CONDENAÇÃO  ILÍQUIDA DA FAZENDA

PÚBLICA.  INTELIGÊNCIA  DA  SUMULA  490  DO  STJ.

CONHECIMENTO DE OFÍCIO.</p> <p> - De acordo com a Súmula 490

do STJ, a dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação

ou do direito controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não

se aplica a sentenças ilíquidas. REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO

CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  VIGILANTE.  ADICIONAL  DE

INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LEI  MUNICIPAL.

IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO. VINCULAÇÃO AO PRINCÍPIO

DA LEGALIDADE.  PROVIMENTO DA REMESSA E  DO APELO.  -  A

Administração  Pública  está  vinculada  ao  princípio  da  legalidade,

segundo o qual o gestor só pode fazer o que a lei autoriza. - Ausente a

comprovação da existência de disposição legal municipal assegurando

à  determinada  categoria  profissional  a  percepção  do  adicional  de
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insalubridade,  não há como se  determinar  o  seu  pagamento.  TJPB -

Acórdão  do  processo  nº  00018977420138150241  -  Órgão  (3ª  Câmara

Especializada Cível)  -  Relator  DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS

GUEDES - j. em 14-10-2014 

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  GARI.

ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.

APELAÇÃO.  PRELIMINAR  DE  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.

ALEGAÇÃO DE QUE O DIREITO PLEITEADO JÁ FOI RECONHECIDO

EM  OUTRA  DEMANDA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PROCESSO  QUE

BUSCA  A  COBRANÇA  DE  VERBAS  INADIMPLIDAS.  REJEIÇÃO.

MÉRITO. SÚMULA Nº 42 DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PREVISÃO

NO  REGIME  JURÍDICO  DOS  SERVIDORES  PÚBLICOS  DE  JURU.

APLICAÇÃO  ANALÓGICA  DAS  NORMAS  DO  MINISTÉRIO  DO

TRABALHO  E  EMPREGO  POR  DETERMINAÇÃO  DA  LEI

COMPLEMENTAR  MUNICIPAL.  PRESENÇA  DOS  REQUISITOS.

PAGAMENTO DEVIDO.  ALEGAÇÃO DE NÃO COMPROVAÇÃO DA

AUSÊNCIA DOS PAGAMENTOS. FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO

OU EXTINTIVO DO DIREITO DO AUTOR. ÔNUS DO RÉU. ART. 333, II,

DO  CPC.  PRECEDENTE  DESTE  TRIBUNAL.  MANUTENÇÃO  DA

SENTENÇA. RECURSO DESPROVIDO. 1. O adicional de insalubridade

só  é  devido  a  servidor  público  submetido  a  vínculo  estatutário  ou

temporário  se  houver  previsão  em  Lei  específica  editada  pelo

respectivo ente federado. Inteligência da Súmula nº 42 deste tribunal

de justiça. 2. É possível a aplicação analógica das normas do Ministério

do  Trabalho  e  emprego  se  determinada  pela  Lei  que  disciplina  o

pagamento do adicional de insalubridade aos servidores públicos do

ente  federativo. 3.  “ao  município  cumpre  o  ônus  de  demonstrar  a

realização do pagamento pleiteado, nos termos do artigo 333, II, do CPC.

Se não provou o pagamento, deve efetuá-lo, sob pena de ocorrência de

enriquecimento  ilícito  do  ente  público  em  detrimento  do  particular,

vedado  pelo  ordenamento  jurídico”  (tjpb,  processo  nº

03720090009673001, tribunal pleno, relator des. João alves da Silva, j. Em

20/  02/2013).  (TJPB;  APL  0000901-13.2013.815.0941;  Quarta  Câmara

Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB

18/08/2015; Pág. 18)
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Portanto, inexiste qualquer retoque a ser efetivado na decisão
submetida ao reexame necessário.

Estando  o  reexame  necessário  em  confronto  com
jurisprudência dominante deste Tribunal, a situação se enquadra na hipótese de
julgamento monocrático.

Com  essas  considerações,  NEGO  SEGUIMENTO  À
REMESSA NECESSÁRIA,  na forma do art.  557,  caput,  do Código de Processo
Civil.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 08 de outubro de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
  Relatora
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